
||223TREPI_004_01N123835|| CESPE | CEBRASPE – TRE/PI – Aplicação: 2016

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
QUESTÃO 31

A cidade de Parintins, no Amazonas, detém a maior
proporção do Brasil de funcionários públicos em relação ao total de
trabalhadores formais — lá são 3.971 servidores públicos, que
correspondem a 62,71% desse total, considerados apenas os
estatutários.

Internet: <http://exame.abril.com.br > (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial e supondo que a
notícia apresentada tenha sido confirmada por diversos organismos
renomados pelo elevado grau assertivo em suas pesquisas e que a
realidade apresentada permaneça até o presente, assinale a opção
correta acerca de aspectos diversos do direito administrativo.

A As contratações de agentes públicos para o exercício de cargo
efetivo e permanente no referido município devem ocorrer
mediante concurso, cuja validade inicial pode ser de até
dois anos, prorrogável, uma vez, por igual período.

B A existência do elevado número de servidores públicos é
suficiente para concluir que o chefe do Poder Executivo
municipal, por utilizar a técnica administrativa da
concentração, agiu contrariamente ao princípio da eficiência,
estando, pois, sujeito à ação de improbidade, cuja prescrição
ocorre no prazo de cinco anos, a contar da abertura do
respectivo processo administrativo disciplinar.

C O mesário convocado para servir no dia das eleições é
considerado servidor público estatutário. 

D A administração pública, em sentido objetivo, compreende as
pessoas jurídicas de direito público e seus agentes.

E Com base no entendimento do STF, é correto afirmar que o
prefeito de Parintins pode nomear sobrinha para ocupar cargo
de confiança em órgão da administração, uma vez que a
vedação à nomeação de parentes alcança apenas aqueles em
linha reta ou por afinidade.

QUESTÃO 32

O chefe do Poder Executivo federal expediu decreto
criando uma comissão nacional para estudar se o preço de
determinado serviço público delegado estaria dentro dos padrões
internacionais, tendo, na ocasião, apontado os membros
componentes da referida comissão e sua respectiva autoridade
superior. Nesse decreto, instituiu que a comissão deveria elaborar
seu regimento interno, efetuar ao menos uma consulta pública e
concluir a pesquisa no prazo de cento e vinte dias e que não poderia
gerar despesas extraordinárias aos órgãos de origem de cada
servidor integrante da referida comissão. 

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta no que
se refere a atos administrativos e seu controle judicial.

A O decreto federal é uma fonte primária do direito
administrativo, haja vista o seu caráter geral, abstrato e
impessoal.

B Uma vez instituído o referido decreto, não poderá o chefe do
Poder Executivo revogá-lo de ofício.

C O Poder Judiciário, em sede de controle judicial, poderá
revogar o referido decreto por motivos de oportunidade e
conveniência.

D O referido ato presidencial é inconstitucional, pois é vedado
instituir comissões nacionais que visem à promoção de estudo
de preços públicos mediante decreto do chefe do Poder
Executivo federal.

E A expedição do decreto é ato vinculado do chefe do Poder
Executivo federal.

QUESTÃO 33

A empresa Alfa Ltda. firmou com a administração pública
federal contrato de prestação de serviços comuns e contínuos, com
vigência de quarenta e oito meses. Em dispositivo do edital havia
sido fixado o preço global do contrato e o prazo improrrogável de
implantação dos serviços. O edital previa, ainda, a possibilidade de
rescisão amigável do contrato, bastando, para tanto, a manifestação
de uma das partes, com antecedência mínima de sessenta dias, sem
prejuízo à execução dos serviços.

A partir dessa situação hipotética, assinale a opção correta,
considerando a legislação que trata das compras e contratações
públicas.

A O prazo de implantação de serviços contínuos pode ser
livremente alterado pelos executores ou fiscais do referido
contrato, ainda que isso contrarie o disposto inicialmente no
edital, uma vez que retrata momento ulterior à fase licitatória.

B Ao concordar com a rescisão amigável do contrato, a
administração pública fica impedida de rescindi-lo
unilateralmente.

C Nesse caso, para a contratação de serviços comuns mediante
licitação, admite-se a modalidade pregão eletrônico.

D O referido contrato poderia ter sido firmado com vigência
inicial de setenta e dois meses, caso representasse maior
vantagem para a administração.

E O preço global fixado inicialmente poderá sofrer variações
unilaterais por vontade do administrador, independentemente
de limites e consentimento da contratada.

QUESTÃO 34

Assinale a opção correta acerca do Sistema de Registro de Preços.

A A licitação para registro de preços de equipamentos eletrônicos
essenciais à atividade finalística de determinada instituição,
deve ser feita na modalidade tomada de preços, com
julgamento do tipo técnica e preço. 

B É admissível que um órgão ou entidade da administração
pública, direta ou indireta, utilize o mesmo registro de preços
para adquirir o dobro do quantitativo total publicado no edital,
independentemente de anuência do órgão gerenciador.

C A ata de registro de preços deve ser assinada com validade de
doze meses, prorrogável por igual período.

D Por se tratar de ato discricionário da autoridade competente, a
adoção do Sistema de Registro de Preços deverá ser decidida
unilateralmente pela administração pública, não havendo
restrições legais que impeçam sua admissão.

E A existência de preços registrados não obriga a administração
pública a contratar, devendo-se, no entanto, no caso de o
objeto ser novamente licitado, dar-se preferência ao fornecedor
registrado em igualdade de condições.
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QUESTÃO 35

Com base na legislação que rege o processo administrativo
disciplinar (PAD), assinale a opção correta.

A No PAD, não se admitem provas contra os agentes públicos
investigados obtidas por meios ilícitos.

B O comparecimento e ciência do agente público investigado em
PAD não supre a falta de sua intimação, haja vista o seu direito
de ser citado pelo menos três dias antes da data para
cumprimento do objeto da intimação.

C É obrigatória a cobrança de custas processuais dos agentes
públicos apontados como responsáveis pela infração
investigada, além da exigência de depósito em garantia aos
cofres públicos, em montante a ser estipulado pela autoridade
superior, compatível com o valor do objeto investigado.

D Não representa prejuízo para o PAD o fato de servidor
nomeado para apurar o ocorrido litigar em juízo contra o
agente público investigado, se não houver sentença transitada
em julgado.

E Em razão do princípio da solenidade, o PAD deverá obedecer
à forma, aos requisitos e aos demais ritos processuais, inclusive
quanto à correta invocação das peças utilizadas em suas
manifestações, sob pena de não serem conhecidas em juízo de
admissibilidade.

QUESTÃO 36

Acerca do direito constitucional, assinale a opção correta.

A As várias reformas já sofridas pela CF, por meio de emendas
constitucionais, são expressão do poder constituinte derivado
decorrente.

B De acordo com a doutrina dominante, a CF, ao se materializar
em um só código básico, afasta os usos e costumes como fonte
do direito constitucional.

C O neoconstitucionalismo, ao promover a força normativa da
Constituição, acarretou a diminuição da atividade judicial,
dado o alto grau de vinculação das decisões judiciais aos
dispositivos constitucionais.

D A derrotabilidade de uma norma constitucional ocorrerá caso
uma norma jurídica deixe de ser aplicada em determinado
caso concreto, permanecendo, contudo, no ordenamento
jurídico para regular outras relações jurídicas.

E A interpretação da Constituição sob o método teleológico
busca investigar as origens dos conceitos e institutos pelo
próprio legislador constituinte.

QUESTÃO 37

A respeito dos princípios fundamentais e dos direitos e das
garantias fundamentais, assinale a opção correta.

A Por constituírem direitos relativos às pessoas naturais, os
direitos e garantias fundamentais não são extensíveis às
pessoas jurídicas.

B Enquanto os direitos civis e políticos se baseiam em abstenções
por parte do Estado, os direitos sociais pressupõem prestações
positivas do Estado.

C De acordo com o STF, um direito fundamental
constitucionalmente previsto possui caráter absoluto e se
sobrepõe a eventual interesse público.

D A adoção da Federação como forma de Estado pela CF é
embasada na descentralização política e na soberania dos
Estados-membros, que são capazes de se auto-organizar por
meio de suas próprias constituições.

E Em relação aos direitos políticos, o mandado de segurança
coletivo e o habeas corpus são formas de exercício direto da
soberania popular, como previsto na CF.

QUESTÃO 38

Assinale a opção correta acerca dos direitos e das garantias
fundamentais.

A Deverão ser cassados os direitos políticos de parlamentar
condenado por crime de corrupção em sentença criminal
transitada em julgado.

B Lei que altere o processo eleitoral editada no mesmo ano de
um pleito eletivo, ainda que em vigor, será aplicada no ano
subsequente, conforme o princípio da anterioridade eleitoral.

C Gravação de conversa telefônica sem autorização judicial,
registrada por um dos interlocutores, é considerada prova
ilícita, ante o sigilo das comunicações telefônicas,
constitucionalmente assegurado.

D A instauração de processo administrativo disciplinar contra
servidor público para apuração de irregularidade funcional
garante ao servidor o direito de impetrar habeas corpus para
impedir o prosseguimento do processo administrativo.

E Estrangeiro de qualquer nacionalidade pode se candidatar a
cargos eletivos, com exceção dos cargos para os quais se exige
a condição de brasileiro nato.

QUESTÃO 39

Acerca dos Poderes da República e das funções essenciais à justiça,
assinale a opção correta.

A Em razão do princípio da separação dos poderes, a súmula
vinculante editada pelo STF é efetiva apenas para os órgãos do
Poder Judiciário.

B Eventual conflito de competência entre um tribunal regional
eleitoral e um tribunal regional federal deverá ser revolvido
pelo STF.

C A Advocacia-Geral da União, por ser órgão do Poder
Executivo, não detém competência para representar
judicialmente o Poder Judiciário.

D De acordo com o STF, as comissões parlamentares de
inquérito possuem poderes de investigação próprios das
autoridades judiciais, mas não têm competência para
determinar a interceptação telefônica.

E Convalida o vício de iniciativa a sanção presidencial a projeto
de lei de autoria de senador acerca de matéria de iniciativa
privativa do presidente da República.

QUESTÃO 40

A respeito do controle de constitucionalidade, das finanças públicas
e da ordem econômica financeira, assinale a opção correta.

A De acordo com a CF, a realização de licitação para a prestação
de serviços públicos é obrigatória sob o regime de concessão,
mas dispensável no caso de permissão.

B Em razão da sua natureza meramente administrativa, o TCU
não poderá exercer o controle de constitucionalidade incidental
de uma lei ou de atos do poder público quando do julgamento
de seus processos.

C A decisão em sede de ADI, apesar de sua eficácia contra todos
e de seu efeito vinculante, não atinge o Poder Legislativo em
sua função típica.

D Lei Orgânica municipal que receba emenda com previsão para
obrigação vedada expressamente pela CF, em razão da
pertinência temática, poderá ser objeto de ADI perante o STF.

E Ainda que tenha vedado a possibilidade de abertura de crédito
extraordinário por medida provisória para atender despesas
imprevisíveis e urgentes, a CF previu a possibilidade de
tramitação legislativa em regime de urgência.
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QUESTÃO 41

Com base no disposto na Lei n.º 9.504/1997, assinale a opção
correta. 

A Nas eleições proporcionais, são computados como válidos
todos os votos registrados pelas mesas receptoras.

B As eleições para governador, vice-governador, prefeito,
vice-prefeito e vereador realizam-se simultaneamente, no
primeiro domingo de outubro do ano de eleições estaduais.

C Nas eleições proporcionais, consideram-se válidos os votos
dados a candidatos regularmente inscritos e às legendas
partidárias.

D Será considerado eleito o candidato a governador que obtiver
a maioria absoluta de votos, computados os votos brancos e
nulos.

E Caso candidato a prefeito desista de concorrer à eleição
municipal antes do segundo turno, deverá o juiz eleitoral
cancelar imediatamente o pleito, devendo convocar novas
eleições para o ano seguinte.

QUESTÃO 42

Com base no que dispõe o Código Eleitoral (CE), assinale a opção
correta.

A As juntas eleitorais serão compostas por seis membros: um juiz
de direito, um promotor de justiça, dois advogados, dois
cidadãos de notória idoneidade.

B Agentes policiais e funcionários no desempenho de cargos de
confiança do Executivo podem ser nomeados membros das
juntas, escrutinadores ou auxiliares.

C O partido político pode indicar um membro de seu diretório
para servir como escrivão eleitoral nas zonas eleitorais.

D Ocorrendo falta ou impedimento do escrivão eleitoral, o juiz,
de ofício, determinará sua substituição pelo diretor da junta
eleitoral.

E Cabe ao presidente do tribunal regional eleitoral aprovar e
nomear, no prazo de sessenta dias antes das eleições, os
membros das juntas eleitorais.

QUESTÃO 43

À luz do disposto no CE, assinale a opção correta a respeito do
registro de candidatos.

A Qualquer candidato pode solicitar o cancelamento do registro
de seu nome, bastando comunicar verbalmente sua decisão na
junta eleitoral.

B A escolha de candidatos deve ser concluída um ano antes das
eleições e aprovada nas convenções partidárias a serem
realizadas no mesmo período.

C É permitido o registro de um mesmo candidato para mais de
um cargo na mesma circunscrição.

D O registro de candidatos a governador, vice-governador,
prefeito, vice-prefeito, vereadores e juiz de paz é feito no
tribunal regional eleitoral.

E Para se candidatar a cargo eletivo, o militar que tiver menos de
cinco anos de serviço deverá ser excluído do serviço ativo.

QUESTÃO 44

Com base nas disposições do CE, assinale a opção correta.

A Os diplomados em escolas superiores, professores e
serventuários da justiça não podem ser nomeados mesários na
própria seção eleitoral.

B Cabe ao presidente do tribunal regional eleitoral ou da junta
eleitoral entregar a cada candidato eleito o diploma assinado,
assim como um diploma para cada suplente.

C Será considerada nula a votação de eleitor que comparecer a
zona eleitoral portando identidade falsa e votar em lugar do
eleitor chamado.

D O processo eleitoral realizado no estrangeiro subordina-se
direta e exclusivamente ao Tribunal Superior Eleitoral. 

E As seções eleitorais das capitais podem ter no máximo
quinhentos eleitores, organizados pelos pedidos de inscrição.

QUESTÃO 45

Assinale a opção correta de acordo com o disposto no CE.

A O recurso deverá ser interposto no quinto dia da publicação do
ato, da resolução ou do despacho.

B Os embargos de declaração devem ser interpostos no prazo de
três dias da data de publicação do acórdão, quando este gerar
dúvida ou contradição.

C O eleitor que desejar impetrar o recurso contra expedição de
diploma deverá estar ciente de que o único argumento aceito
será o de falta de condição de elegibilidade.

D A propaganda eleitoral é de responsabilidade dos partidos e
candidatos e por eles paga, sendo os excessos cometidos pelos
candidatos de responsabilidade exclusiva dos partidos
políticos, independentemente da legenda partidária. 

E Os recursos eleitorais têm efeito suspensivo, podendo a
execução de um acórdão ser feita imediatamente, mediante
comunicação por escrito, em qualquer meio, a critério do
presidente do tribunal regional eleitoral.

QUESTÃO 46

O aplicador do direito, ao estender o preceito legal aos casos não
compreendidos em seu dispositivo, vale-se da 

A interpretação teleológica.
B socialidade da lei.
C interpretação extensiva.
D analogia.
E interpretação sistemática.

QUESTÃO 47

A remissão de dívida que leve o devedor à insolvência configura

A abuso de direito.
B má-fé.
C fraude contra credores.
D dolo.
E lesão.

QUESTÃO 48

Se toda obrigação se tornar inválida pela perda do objeto em razão
de a prestação principal padecer de impossibilidade originária,
haverá uma obrigação

A solidária.
B indivisível.
C alternativa.
D modal.
E facultativa.
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QUESTÃO 49

Pedro, em razão de ter mudado de cidade, concedeu a seu
amigo Carlos, que tem dezesseis anos de idade, poderes para, em
seu nome, praticar os atos necessários à venda de um imóvel.

Considerando essa situação hipotética, assinale a opção correta.

A Caso Carlos desatenda a alguma instrução, Pedro se desobriga
a cumprir o contrato.

B Para que o contrato se aperfeiçoe, Carlos deverá aceitar
expressamente.

C Caso Pedro venha a falecer, Carlos poderá agir no interesse
dos herdeiros, se houver.

D O fato de Carlos ter dezesseis anos não torna anulável o
contrato.

E Por ser ato intuitu personae, é vedado a Carlos substabelecer.

QUESTÃO 50

Assinale a opção correta acerca das relações de parentesco.

A A morte faz cessar o parentesco por afinidade na linha reta.

B Os afins de um cônjuge se vinculam com os afins do outro até
o segundo grau.

C Pelo casamento, há parentesco por finalidade entre o marido e
a mãe da esposa.

D O casamento putativo, por presença da boa-fé, reflete no
parentesco por afinidade.

E Na linha transversal, o parentesco por afinidade é considerado
até o terceiro grau.

QUESTÃO 51

Tendo em vista que, em uma relação processual, o pronunciamento
de mérito está condicionado ao cumprimento de algumas
formalidades, tais como a atuação do órgão jurisdicional
competente e o tempo dessa atuação, as condições da ação e os
pressupostos processuais, assinale a opção correta.

A Transcorrido o prazo legal sem que o jurisdicionado ingresse
em juízo para proteger seu direito, opera-se a preclusão do
direito de ação.

B Quando a ação for considerada intransmissível por disposição
legal, a morte de um dos sujeitos da relação processual
provocará a extinção do processo sem resolução de mérito.

C Para não contrariar o princípio da inércia da jurisdição,
segundo o qual a jurisdição deve ser provocada, é vedado ao
juiz determinar, de ofício, a produção de provas.

D A jurisdição voluntária pode ser exercida extrajudicialmente
em casos expressamente autorizados pelo ordenamento
jurídico vigente, como nos casos de inventário ou divórcio
extrajudiciais. 

E O defeito ou a ausência de representação na relação processual
provoca, por falta de uma das condições da ação, a extinção do
processo sem resolução de mérito.

QUESTÃO 52

A respeito da atuação do Ministério Público (MP), do advogado e

do juiz e da competência do órgão jurisdicionado, assinale a opção

correta.

A A suspeição e o impedimento do juiz podem ser arguidos em

qualquer tempo ou grau de jurisdição, ou até mesmo após o

trânsito em julgado da sentença, mediante ação rescisória.

B A competência para processar e julgar ação reivindicatória de

bens imóveis situados em dois ou mais municípios é fixada

pela prevenção entre os municípios em que o bem estiver

situado.

C A parte que não seja advogado poderá postular em causa

própria perante a justiça comum, mas com atuação limitada ao

primeiro grau de jurisdição, caso na localidade não haja

advogados ou se os ali existentes se recusarem a fazê-lo ou se

encontrarem impedidos para tal.

D Nas ações referentes ao estado e à capacidade das pessoas

propostas pelo MP, a falta de intervenção deste como fiscal da

lei provocará a nulidade do processo.

E A incompetência em razão da matéria e da pessoa pode ser

conhecida e declarada de ofício, mas a incompetência em razão

do lugar e da hierarquia só pode ser declarada mediante

provocação da parte interessada.

QUESTÃO 53

Assinale a opção correta acerca dos atos processuais, da suspensão

do processo e da resposta do réu.

A O ato do juiz que julga procedente a exceção de incompetência

formulada pelo requerido é considerado uma sentença.

B Havendo autorização judicial expressa, qualquer ato processual

poderá ser realizado fora do expediente forense ou em dias não

úteis.

C Caso o requerido se encontre fora da sede do juízo, em outro

estado da Federação, a citação pelo correio deverá ser

realizada, necessariamente, via carta precatória.

D A arguição de suspeição e de impedimento do juiz provoca a

suspensão do curso do processo, mas a arguição de

incompetência só a provoca em caso de interposição de recurso

contra a decisão que julga tal incidente.

E Nas citações realizadas por oficial de justiça, a falta da

contrafé junto com o mandado de citação não vicia o ato

processual nem provoca a nulidade do processo, se o réu

apresentar contestação no prazo legal e não alegar esse defeito

processual.
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QUESTÃO 54

Assinale a opção correta relativamente ao cumprimento de sentença

e ao processo de execução de título executivo extrajudicial.

A Situação hipotética: Contra a sentença que julgou procedente

o pedido formulado pelo requerente e confirmou os efeitos da

antecipação da tutela, o requerido interpôs recurso de apelação.

Assertiva: Nessa situação, o requerente poderá requerer a

execução provisória do julgado, e os autos do processo não

poderão subir ao tribunal para análise do apelo, enquanto não

for liquidada a sentença.

B Situação hipotética: Transitada em julgado a sentença

condenatória de pagar quantia certa, o executado foi intimado

para cumprir a obrigação no prazo de dez dias, embora já

tivesse cumprido a obrigação imposta pela sentença.

Assertiva: Nessa situação, o executado deverá oferecer

embargos do devedor com o objetivo de desconstituir a

pretensão executiva.

C Em ação de execução por quantia certa, caso o devedor não

cumpra a obrigação, o juiz poderá mandar intimar o executado

para, caso existam bens disponíveis, indicar quais são e onde

se encontram, sob pena de se caracterizar ato atentatório à

dignidade da justiça e sujeitar o executado ao pagamento de

multa que será revertida em favor do exequente.

D Em ação de execução de título executivo extrajudicial na qual

o devedor ofereça embargos à execução no prazo legal,

objetivando desconstituir a pretensão executiva, caso haja

indícios do cumprimento da obrigação, o juiz poderá, de

ofício, conceder efeito suspensivo aos embargos.

E Situação hipotética: Proposta ação de execução de título

executivo extrajudicial, o executado opôs embargos com o

objetivo de desconstituir totalmente a pretensão executiva em

função de uma dação em pagamento. Assertiva: Nessa

situação, se acolher o pedido formulado nos embargos, o juiz

deverá proferir sentença nos autos da ação executiva, na qual

deve julgar improcedente a pretensão executiva e extinguir o

feito com resolução de mérito.

QUESTÃO 55

A respeito da resposta do réu, da instrução processual e da
sentença, assinale a opção correta.

A Situação hipotética: Aberta a audiência de instrução, o juiz

identificou que o advogado do autor havia peticionado
demonstrando a sua impossibilidade de comparecer ao ato

processual, pois estava acometido de grave enfermidade.

Assertiva: Nessa situação, o juiz deverá colher o depoimento

pessoal das partes e a oitiva das testemunhas e determinar a
suspensão do processo até o final da convalescença do

advogado.

B Situação hipotética: Em audiência de instrução, o réu

requereu a juntada de documentos para fazer contraprova de
fatos alegados em depoimento pessoal, mas o juiz indeferiu o

requerimento por ter sido este feito intempestivamente.

Assertiva: Nessa situação, não cabe recurso contra a decisão

de indeferimento, mas o réu poderá suscitar tal fato em razões
ou contrarrazões de eventual recurso de apelação.

C Na ação de obrigação de fazer cuja sentença julgar procedente
o pedido do autor, poderá haver aplicação de multa para o caso

de não cumprimento da obrigação no prazo especificado,
sendo vedada em qualquer caso a conversão da obrigação

específica em perdas e danos.

D Caso o réu, citado na forma da lei, não apresente contestação,

e a causa verse sobre direito indisponível, o juiz deverá
proferir sentença desde logo, julgando antecipadamente a lide. 

E Deferida a contradita diante da suspeição ou do impedimento,
e sendo estritamente necessário o depoimento da testemunha

contraditada, o juiz ouvirá o depoimento desta,
independentemente de compromisso, e atribuirá a tal

depoimento o valor que possa merecer diante das demais
provas colhidas.

QUESTÃO 56

A respeito do concurso de pessoas, assinale a opção correta.

A As circunstâncias objetivas se comunicam, mesmo que o

partícipe delas não tenha conhecimento.

B Em se tratando de peculato, crime próprio de funcionário

público, não é possível a coautoria de um particular, dada a
absoluta incomunicabilidade da circunstância elementar do

crime.

C A determinação, o ajuste ou instigação e o auxílio não são

puníveis.

D Tratando-se de crimes contra a vida, se a participação for de

menor importância, a pena aplicada poderá ser diminuída
de um sexto a um terço.

E No caso de um dos concorrentes optar por participar de crime
menos grave, a ele será aplicada a pena referente a este crime,

que deverá ser aumentada mesmo na hipótese de não ter sido
previsível o resultado mais grave.
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QUESTÃO 57

No que se refere ao instituto da prescrição, assinale a opção correta.

A O Supremo Tribunal Federal entende ser admissível a extinção
da punibilidade em virtude da prescrição da pretensão punitiva
com base na previsão da pena que hipoteticamente seria
aplicada, ou seja, da pena em perspectiva. 

B Não se considera, para fins de aferição da prescrição
executória, a redução da pena decorrente da concessão de
indulto.

C Na hipótese de crime continuado, a prescrição regula-se pela
pena imposta na sentença, computando-se o acréscimo
decorrente da continuação.

D O recebimento de denúncia por magistrado absolutamente
incompetente não interrompe a prescrição penal.

E Anulada a ação penal após a fixação de pena em segundo grau
de jurisdição, a prescrição regula-se pela pena concretizada no
título anulado.

QUESTÃO 58

Com relação aos crimes contra a administração pública, assinale a
opção correta.

A O detentor de cargo em comissão não é equiparado a
funcionário público para fins penais. 

B A exigência, por funcionário público no exercício da função,
de vantagem indevida, configura crime de corrupção ativa.

C Caso os autores de crime contra a administração pública sejam
ocupantes de função de direção de órgão da administração
direta, as penas a eles impostas serão aumentadas em um terço.

D Tratando-se de crime de peculato culposo, a reparação do dano
após o trânsito em julgado de sentença penal condenatória
ocasiona a extinção da punibilidade do autor.

E Não configura crime o fato de o funcionário deixar de praticar
ato de ofício a pedido de outrem se, com isso, ele não obtiver
vantagem patrimonial.

QUESTÃO 59

Acerca dos crimes em espécie, assinale a opção correta.

A Em se tratando de crime ambiental, não se admite a incidência
do princípio da insignificância.

B A apreensão de arma de fogo na posse do autor dias após o
cometimento de crime de roubo não constitui crime autônomo,
sendo fato impunível. 

C A nulidade do exame pericial na arma de fogo descaracteriza
o crime de porte ilegal, mesmo diante de conjunto probatório
idôneo, conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal.

D O particular não pode responder pela prática do crime de abuso
de autoridade, nem mesmo como partícipe.

E Conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal,
é possível a condenação de pessoa jurídica pela prática de
crime ambiental, mesmo que absolvidas as pessoas físicas
ocupantes de cargos de presidência ou direção.

QUESTÃO 60

Assinale a opção correta, no que se refere ao concurso de crimes.

A Não se admite a suspensão condicional do processo se a soma
da pena mínima com o aumento mínimo de um sexto for
superior a um ano.

B Não se aplica a continuidade delitiva quando os delitos
atingirem bens jurídicos personalíssimos de pessoas diversas,
segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal.

C O Supremo Tribunal Federal admite a continuidade delitiva
entre os crimes de furto e roubo.

D Configura-se concurso material a ação única lesiva ao
patrimônio de diversas pessoas.

E Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, não
se aplica o princípio da consunção entre os crimes de falsidade
e estelionato, por se tratar de caso de aplicação do concurso
formal.

QUESTÃO 61

Considerando as disposições legais e jurisprudenciais sobre o
habeas corpus, assinale a opção correta.

A Na qualidade de titulares de seus cargos, o delegado de polícia,
o promotor de justiça e o juiz de direito podem impetrar
habeas corpus em favor de terceiros.

B Conforme a lei e a jurisprudência, não se admite liminar em
habeas corpus, ainda que presentes o fumus boni iuris e o
periculum in mora.

C É inadmissível a reiteração de pedido de habeas corpus, ainda
que haja novos fatos, não analisados no pedido anterior.

D É indispensável, sob pena de nulidade, a manifestação do
Ministério Público no procedimento de habeas corpus
impetrado perante juiz de direito.

E Qualquer pessoa, quer se trate de brasileiro, quer de
estrangeiro não residente no país, pode impetrar habeas
corpus, devendo o writ ser redigido em português.

QUESTÃO 62

O Brasil é signatário da Convenção Interamericana sobre Cartas
Rogatórias, que foi promulgada pelo Decreto n.º 1.899, de 1996,
ano em que foi promulgado, ainda, o Protocolo Adicional à
Convenção Interamericana sobre cartas rogatórias, pelo Decreto n.º
2.022. No que se refere a esse assunto, assinale a opção correta.

A As sentenças estrangeiras somente produzem efeitos depois de
homologadas pelo Supremo Tribunal Federal.

B Expedem-se as cartas rogatórias somente se for necessária a
realização de intimações e citações compatíveis com a
legislação do juízo rogado.

C As cartas rogatórias, provenientes de autoridades estrangeiras,
para cumprimento no Brasil, seguem para o Ministério das
Relações Exteriores, que as encaminha diretamente para o
Superior Tribunal de Justiça, a fim de que, no uso de sua
competência, o tribunal conceda o exequatur.

D Em se tratando de cartas rogatórias que visem à inquirição de
testemunha, o juiz rogante fica impedido de prosseguir na
instrução criminal até sua devolução e juntada aos autos.

E Para ser homologada no Brasil, a sentença estrangeira deve ter
sido proferida por juiz competente, ter transitado em julgado
e estar acompanhada de tradução, sendo dispensável a
autenticação por cônsul brasileiro.
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QUESTÃO 63

Assinale a opção correta a respeito dos procedimentos penais.

A Nos termos da Lei n.º 8.038/1990, o relator não poderá decidir

sozinho quanto ao recebimento ou à rejeição da exordial,

impondo-se ao tribunal, de forma colegiada, deliberar a esse

respeito.

B Tratando-se do procedimento ordinário, expirado o prazo para

o oferecimento da defesa inicial, opera-se a preclusão

temporal.

C Em se tratando do procedimento sumaríssimo, não é necessário

que a sentença contenha relatório, sendo também prescindível

a motivação, devido à celeridade de seus atos processuais.

D Não será aplicado o procedimento sumaríssimo da lei dos

juizados especiais criminais na hipótese de alta complexidade

da causa, caso em que o juiz deverá encaminhar os autos ao

juiz comum para a adoção do procedimento comum ordinário.

E De acordo com o Código de Processo Penal (CPP), as

hipóteses de absolvição sumária, rejeição da denúncia e

resposta do réu aplicam-se a todos os procedimentos penais de

primeiro grau e aos procedimentos dos crimes de competência

originária dos tribunais.

QUESTÃO 64

Acerca dos procedimentos, no juízo singular, dos crimes de

responsabilidade dos funcionários públicos, dos crimes de calúnia

e injúria e dos crimes contra a propriedade imaterial, assinale a

opção correta.

A Em se tratando de procedimentos dos crimes contra a

propriedade imaterial, se a infração deixar vestígios, a queixa

será instruída com a perícia realizada, admitindo-se o

suprimento por outro meio de prova caso a perícia não possa

ser realizada ou os vestígios desapareçam.

B O procedimento de apuração dos crimes contra a propriedade

imaterial independe da natureza da ação penal, pois esses

crimes são de ação penal pública incondicionada.

C Os procedimentos dos crimes contra honra relativos aos

processos e julgamentos dos crimes de calúnia e de injúria são

inaplicáveis aos crimes de difamação por falta de previsão

legal.

D O rito previsto para o procedimento dos crimes contra honra é

idêntico ao previsto para o procedimento comum ordinário,

agregando-se, apenas, a audiência de tentativa de conciliação

e a possibilidade de serem deduzidas, em determinados casos,

as exceções da verdade e notoriedade do fato.

E De acordo com o CPP, o procedimento dos crimes funcionais

aplica-se a todos os crimes funcionais afiançáveis e

inafiançáveis.

QUESTÃO 65

Com relação a jurisdição e competência, assinale a opção correta.

A Prefeito municipal do estado do Rio Grande do Sul que cometa

o delito de porte ilegal de arma em cidade do estado de São

Paulo será processado e julgado pelo Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo.

B Caso parlamentar federal cometa crimes de licitações

fraudulentas e obras superfaturadas, apurados por inquérito

civil durante o exercício funcional, o foro por prerrogativa de

função persistirá mesmo após o encerramento do mandato, pois

o STF assegura tal prerrogativa nos casos de crimes de

improbidade administrativa. 

C Parlamentar estadual que cometa crime contra bens e interesses

da União deverá ser processado e julgado pelo tribunal de

justiça com jurisdição no local do delito.

D Prefeito municipal que cometa homicídio doloso será

processado e julgado pelo tribunal de justiça local, e não pelo

tribunal do júri.

E Ocorrerá a separação de processos quando um parlamentar

federal praticar homicídio doloso em concurso com outro

parlamentar estadual, pois, no caso deste, o foro especial é

estabelecido pela Constituição estadual.

QUESTÃO 66

A respeito dos elementos que caracterizam governabilidade,

governança e accountability na administração pública, assinale a

opção correta.

A A governança pública é caracterizada pelo atendimento dos

interesses dos cidadãos por meio da implantação de políticas

públicas, preservando-se o equilíbrio financeiro e os interesses

do governo. 

B Governabilidade refere-se à capacidade de governar, à

eficiência na gestão da máquina pública e à implantação das

políticas públicas.

C O termo accountability está relacionado aos lançamentos

contábeis das receitas e despesas de um órgão público para

controle orçamentário, cuja finalidade primordial é a

elaboração de demonstrações financeiras. 

D As câmaras setoriais existentes no Brasil, por possuírem

integrantes de sindicatos e empresariados, são exemplos de

corporativismo e visam reforçar a governabilidade, embora

representem ameaça para a governança do país.

E As entidades sindicais, legitimadas pelo governo, retratam um

exemplo típico de clientelismo, uma vez que possuem poderes

para representar classes trabalhistas e defender os interesses

governamentais.
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QUESTÃO 67

Acerca das mudanças institucionais que afetaram diretamente a
administração pública, como a criação de conselhos e organizações
sociais, entre outras entidades, conforme a Constituição Federal de
1988 (CF), assinale a opção correta.

A Agências executivas como a Agência Nacional de Saúde
Complementar (ANS), a Agência Nacional de Águas (ANA)
e a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA)
possuem atribuições de regulação e fiscalização, podendo
exercer também atividades de controle econômico. 

B As organizações sociais, cuja qualificação é concedida pelo
Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, são
constituídas por pessoas jurídicas de direito público com a
finalidade de atender assuntos que correspondam às relações
entre o Estado e a sociedade. 

C As organizações da sociedade civil de interesse público
(OSCIP), cuja qualificação é concedida pelo Ministério da
Justiça, são constituídas por pessoas jurídicas de direito
privado, mediante termo de parceria com o poder público, e
visam atender ao princípio da universalização dos serviços.

D As agências executivas são compostas por órgãos da
administração pública direta que têm como finalidade executar
atividades delegadas pelo poder público em função da
comprovada capacidade de gestão estratégica nos dois anos de
atuação anteriores à delegação.

E As agências reguladoras, compostas por autarquias e
fundações, são vinculadas ao Poder Executivo e exercem
atividades delegadas pelo poder público.

QUESTÃO 68

A respeito de desenvolvimento e disponibilização de novas
tecnologias, celeridade dos meios de comunicação e transparência
das informações, tanto no âmbito privado quanto no público,
assinale a opção correta.

A As ações do governo eletrônico, relacionadas especialmente ao
e-governança, e-democracia e e-governo, embora favoreçam a
transparência, limitam a participação do cidadão e o
fortalecimento da cidadania. 

B O uso de tecnologias da informação, que possibilita a elevação
da eficiência administrativa e a melhoria tanto dos serviços
internos como daqueles prestados ao cidadão, deu origem ao
chamado governo eletrônico. 

C O Programa Sociedade da Informação, do governo federal,
relacionado ao governo eletrônico, visava promover o
accountability governamental e a transparência das contas
públicas.

D A adoção do accountability governamental minimiza a
responsabilização dos governantes, devido à eficiência das
tecnologias utilizadas para sistematizar os meios de prestação
de contas. 

E O uso de tecnologias da informação e comunicação,
especialmente após a ampliação do acesso à Internet, dificulta
a transparência da administração pública devido ao excesso de
informações cuja avaliação, em termos de veracidade, depende
de conhecimentos técnicos.

QUESTÃO 69

Assinale a opção correta no que se refere a modelos de gestão que

favorecem o alcance de melhores resultados e a excelência

organizacional no cenário da administração pública. 

A A administração por resultados focaliza os meios para o

alcance dos resultados, enquanto a administração por objetivos

prioriza os resultados tangíveis ou alcançados.

B A excelência nos serviços públicos relaciona-se à capacidade

contínua de serem estabelecidas melhorias no atendimento

prestado ao cidadão, o que inclui a qualidade do serviço

oferecido e a capacidade e motivação dos servidores. 

C No modelo de gestão por competências,  o conceito de

competência essencial está alicerçado no de competência

individual. 

D O modelo de excelência em gestão proposto pela Fundação

Nacional de Qualidade estabelece fundamentos e critérios

específicos para os órgãos públicos buscarem o

reconhecimento da excelência em gestão pelo poder público

demandante.

E Ao adotar um modelo de gestão por resultados, a

administração pública prioriza procedimentos característicos

de uma administração burocrática, haja vista que o

planejamento passa a ser orientado à ação para o alcance de

resultados. 

QUESTÃO 70

Em relação às políticas públicas e ao processo de comunicação,

assinale a opção correta.

A A implementação de uma política pública é o momento em que

se efetiva a ação e se coloca em prática a decisão política,

inexistindo pré-condição para tanto.

B A abordagem racional refere-se à análise e formulação de

políticas públicas e consiste em dar foco ao processo político.

C A partir da predefinição do problema, o processo ou ciclo de

políticas públicas contempla os seguintes momentos: agenda,

elaboração, formulação, implementação, execução,

acompanhamento e avaliação.

D A comunicação pública recebe essa denominação por estar

diretamente vinculada à comunicação praticada pelos entes

públicos.

E Devido ao caráter permanente de utilização, as redes de

comunicação organizacionais são formalizadas e caracterizadas

pela verticalização de poderes entre os interlocutores. 


